
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.713 - PR (2010/0149623-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS SAARA LTDA 
ADVOGADO : EUGÊNIO SOBRADIEL FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SÚMULA 284/STF. PIS E COFINS. 
COMBUSTÍVEIS DERIVADOS DE PETRÓLEO. INCIDÊNCIA 
MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. INVIABILIDADE.
1. É incontroverso que a Lei 9.990/2000 fixou a incidência monofásica do PIS e 
da Cofins sobre combustíveis derivados de petróleo, onerando as refinarias. Por 
essa razão, as operações subseqüentes não são tributadas.
2. A agravante é distribuidora de combustíveis e defende que tem direito ao 
creditamento relativo a essas contribuições, por força das alterações promovidas 
pela Lei 10.865/2004. 
3. Impossível entender, pela leitura das peças recursais, como a contribuinte 
pretende se creditar no regime monofásico ou como podem coexistir este regime 
em relação à refinaria e o plurifásico (com não-cumulatividade) para a 
distribuidora de combustível. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 
284/STF.
4. Ademais, a jurisprudência pacífica do STJ reconhece a ilegitimidade ativa 
processual das distribuidoras por conta da incidência monofásica do PIS e da 
Cofins. Pela mesma razão, inviável o creditamento pretendido.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 09 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS SAARA LTDA 
ADVOGADO : EUGÊNIO SOBRADIEL FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, 

por aplicação da Súmula 284/STF e da jurisprudência do STJ no que se refere à tributação 

monofásica do PIS/Cofins sobre distribuição de combustíveis (fl. 308).

A agravante reitera as razões de seu Recurso Especial, e argumenta que as 

alterações promovidas pela Lei 10.865/2004 permitem o creditamento pretendido.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Recurso Especial foi interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. GASOLINA. LEI Nº 10.637/02. 
LEI Nº 10.833/03. APURAÇÃO E APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS 
PELA DISTRIBUIDORA. IMPOSSIBILIDADE.

A legislação aplicada excluiu do PIS e COFINS, expressamente, o 
creditamento quanto ao combustível, concentrado a carga tributária na receita 
obtida pela refinaria, desonerando e afastando das demais partes da cadeia 
econômica, a obrigação de pagar contribuição, como também a possibilidade de 
apurar qualquer crédito.

Instrução Normativa SRF n. 594/2005, ao regular as hipóteses de 
vedação ao creditamento, restringiu-se a explicitar as vedações impostas pela lei, 
em suas estrita observância. (fl. 242, e-STJ).

A decisão agravada não merece reparo.

É incontroverso que a Lei 9.990/2000 fixou a incidência monofásica do PIS e 

da Cofins sobre combustíveis derivados de petróleo, onerando as refinarias. Por essa razão, as 

operações subseqüentes não são tributadas.

A contribuinte é distribuidora de combustíveis e defende que tem direito ao 

creditamento relativo a essas contribuições, por força das alterações promovidas pela Lei 

10.865/2004. Por essa razão, haveria ilegalidade na IN SRF 594/20054, que impediria esse 

creditamento.

Ocorre que a linha argumentativa trilhada pela recorrente é incompreensível. 

Transcrevo trecho de sua petição de Agravo Regimental, que reflete o que há no Recurso 

Especial (fl. 322):

Visto á (sic) saciedade que, ao contrário do que pensa, o regime 
de incidência monofásica não afeta o direito de abatimento outorgado à agravante 
de modo que a não-cumulatividade foi instituída Constitucionalmente pelo método 
substrativo (sic) indireto, onde o crédito decorre diretamente das Contribuições 
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incidentes sobre as aquisições anteriormente tributadas ou seja: "base contra 
base".

Realmente, não é possível entender, pela leitura das peças recursais, como 

pode haver creditamento em face do regime monofásico ou, se é isso que alega a contribuinte, 

coexistir o regime monofásico, em relação à refinaria, e o plurifásico (com não-cumulatividade) 

referente à distribuidora de combustível.

Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284/STF: É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.

Ademais, como dito inicialmente, é incontroversa a incidência monofásica do 

PIS e da Cofins, no caso, o que afasta a legitimidade ativa processual da distribuidora de 

combustível e, pela mesma razão, impede o creditamento pretendido:

TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. COMBUSTÍVEIS DERIVADOS 
DE PETRÓLEO. LEI N. 9.990/00. REGIME MONOFÁSICO. 
RECOLHIMENTO SOMENTE PELAS REFINARIAS. ILEGITIMIDADE 
ATIVA DO CONSUMIDOR FINAL PARA REPETIR O INDÉBITO.

1. A partir da Lei n. 9.990/2000, somente as refinarias de petróleo 
passaram a responder pelo PIS/COFINS na aquisição de combustíveis derivados 
de petróleo, pelo que os demais integrantes da cadeia ficaram desonerados. 
Assim, a recorrente, consumidora final, não possui legitimidade para pleitear o 
indébito dos referidos tributos. Precedente: REsp 1.121.918/RS, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 2.2.2010.

2. Recurso especial não provido.
(REsp 1162634/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 01/09/2010)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. COFINS. LEI 9.718/98. 
COMERCIANTE VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS. AUSÊNCIA DE 
LEGITIMIDADE PARA REQUERER A COMPENSAÇÃO DA COFINS 
INCIDENTE SOBRE AS RECEITAS PROVENIENTES DA VENDA DE 
COMBUSTÍVEIS, A PARTIR DA LEI 9.990/00. REGIME MONOFÁSICO.

1. Sob o regime de tributação instituído pela Lei 9.718/98, a Cofins 
incidente sobre as operações com combustíveis era recolhida por meio de 
substituição tributária ‘para frente’, ou seja, as refinarias, na qualidade de 
contribuintes substitutas, recolhiam antecipadamente as contribuições que seriam 
devidas em toda a cadeia produtiva, presumindo-se as hipóteses de incidência e a 
base de cálculo das contribuintes substituídas.

2. Contudo, a partir da Lei 9.990/2000 (art. 3º), os comerciantes 
varejistas de combustíveis e demais derivados de petróleo deixaram de se 
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submeter ao recolhimento da Cofins, no que se refere à receita auferida com a 
comercialização daqueles bens.  As referidas contribuições passaram a incidir 
somente sobre as refinarias na forma monofásica, afastando-se a tributação dos 
varejistas pelo regime de substituição tributária, anteriormente previsto na Lei 
9.718/98.

3. Nessa linha de raciocínio, a recorrente, por exercer atividade de 
comércio varejista de combustíveis e lubrificantes para veículos automotores, não 
detém legitimidade para requerer a compensação da Cofins, pois não ostenta 
condição de contribuinte de direito ou de fato.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1121918/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 02/02/2010)

Assim, a decisão monocrática não deve ser alterada, mantendo-se o acórdão 

do TRF.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0149623-8 REsp 1.206.713 / PR

Número Origem: 200670030022518

PAUTA: 09/11/2010 JULGADO: 09/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS SAARA LTDA
ADVOGADO : EUGÊNIO SOBRADIEL FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS SAARA LTDA
ADVOGADO : EUGÊNIO SOBRADIEL FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 09  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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